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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 
HABILITAÇÃO DE SARGENTEO - CHS. TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. CARÁTER EXCEPCIONAL . OFENSA AOS ARTS. 128, 458, 
462, 475-0, II, DO CPC/1973, E 520, II, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações excepcionais, como a 
dos autos, nas quais a solução padronizada ocasionaria mais danos sociais do que 
a manutenção da situação consolidada, impondo-se o distinguishing, e 
possibilitando a contagem do tempo de serviço prestado por força de decisão 
liminar para efeito de estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 
1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 20.8.2018); caso dos 
autos, em que a liminar que viabilizou a inclusão e matrícula no Curso de 
Habilitação de Sargentos foi deferida em 2007, e desde então o agravado está no 
cargo, ou seja, há mais de 14 anos (AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 
5/3/2020). Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 
HABILITAÇÃO DE SARGENTEO - CHS. TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. CARÁTER EXCEPCIONAL . OFENSA AOS ARTS. 128, 458, 
462, 475-0, II, DO CPC/1973, E 520, II, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações excepcionais, como a 
dos autos, nas quais a solução padronizada ocasionaria mais danos sociais do que 
a manutenção da situação consolidada, impondo-se o distinguishing, e 
possibilitando a contagem do tempo de serviço prestado por força de decisão 
liminar para efeito de estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 
1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 20.8.2018); caso dos 
autos, em que a liminar que viabilizou a inclusão e matrícula no Curso de 
Habilitação de Sargentos foi deferida em 2007, e desde então o agravado está no 
cargo, ou seja, há mais de 14 anos (AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 
5/3/2020). Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 444):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 
HABILITAÇÃO DE SARGENTEO - CHS. TUTELA ANTECIPADA. TEORIA 
DO FATO CONSUMADO. CARÁTER EXCEPCIONAL. OFENSA AOS ARTS. 
128, 458, 462, 475-0, II, DO CPC/1973, E 520, II, DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que "Ainda 

que seja permitida a aplicação da teoria do fato consumado em casos excepcionais, a 

jurisprudência do STJ se consolidou, em observância à jurisprudência do STF, pela 

impossibilidade de se consumar situações em decorrência de execução provisória de 

medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária... " (fl. 456 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

 julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

O Tribunal de origem consignou que:
Tendo a tutela antecipada produzido efeitos há mais de 14 (quatorze) anos e, 
em função dela, o autor se matriculou e concluiu o curso pretendido, o valor 
da dignidade da pessoa humana supera obstáculos anteriores, forjados pela 
demora da prestação jurisdicional.
Não há mais como voltar as coisas ao estado anterior e a hipótese é, então, de 
convalidação da matrícula e, consequentemente, reconhecimento da validade 
jurídica do curso de habilitação concluído com êxito.
A meu ver, quando se evidencia que da modificação da decisão judicial 
somente resulta prejuízo ao postulante, sem qualquer satisfação do interesse 
público, deve ser preservado o fato consumado.
Com feito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente ao enunciar que a denominada "teoria do fato consumado" 
não deve ser aplicada em casos amparados por medidas de 
natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, 
não havendo que se falar, portanto, em situação consolidada pelo 
decurso do tempo. Todavia, o próprio STJ, dadas as 
particularidades do caso concreto, afirma ser aplicável a teoria do 
fato consumado a situações excepcionais consolidadas via liminar, 
reconhecendo exceções à regra.
[...]
Tendo o autor no ano de 2007 concluído de forma exitosa o curso, não é 
possível negar a solidificação dessa situação fática, sendo inviável a devolução 
da parte ao status quo ante, posto que uma mudança fática acarretaria danos 
severos ao mesmo, restando o reconhecimento da validade jurídica do curso 
de habilitação, à luz dos princípios da razoabilidade, da eficiência e da 
segurança jurídica.
O caso concreto apresenta uma peculiaridade, pois não soaria razoável 
obrigar o autor/apelado a se submeter a novo curso de aperfeiçoamento, com 
as mesmas disciplinas e regramentos enfrentados no passado, para angariar 
futura graduação, sobretudo quando se passaram quase quatorze anos desde 
a concessão da tutela antecipada até o presente julgamento, de maneira que a 
reversão desse quadro é desarrazoada.
Nesse contexto, quando se evidencia que da modificação da decisão judicial 
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somente resulta prejuízo ao postulante, não representando prejuízo à 
Administração ou à terceiros, deve ser preservado o fato consumado.

 

Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações excepcionais, como a 

dos autos, nas quais a solução padronizada ocasionaria mais danos sociais do que a 

manutenção da situação consolidada, impondo-se o distinguishing, e possibilitando a 

contagem do tempo de serviço prestado por força de decisão liminar para efeito de 

estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 1.673.591/RS, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 20.8.2018); caso dos autos, em que a liminar que 

viabilizou a inclusão e matrícula no Curso de Habilitação de Sargentos foi deferida em 

2007, e desde então o agravado está no cargo, ou seja, há mais de 14 anos (AREsp 

883.574/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 20/02/2020, DJe 5/3/2020). Precedentes de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DELEGADO E PERITO DA 
POLÍCIA FEDERAL. LIMINAR CONCEDIDA. NOMEAÇÃO. EFETIVO 
EXERCÍCIO NO CARGO POR MAIS DE 17 ANOS. SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA NO TEMPO.
1 - O STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão geral, 
estabeleceu o entendimento de que "não é compatível com o regime 
constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob 
fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou 
posse em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro 
provimento judicial de natureza precária, supervenientemente revogado ou 
modificado" (RE 608.482, Relator Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 
30/10/2014).
2 - Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações excepcionais, 
como a dos autos, nas quais a solução padronizada ocasionaria mais danos 
sociais do que a manutenção da situação consolidada, impondo-se o 
distinguishing, e possibilitando a contagem do tempo de serviço prestado por 
força de decisão liminar para efeito de estabilidade, em necessária 
flexibilização da regra (REsp. 1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 20.8.2018);
caso dos autos, em que a liminar que deu posse ao recorrente no cargo de 
Policial Rodoviário Federal foi deferida em 1999 e desde então o recorrente 
está no cargo, ou seja, há 20 anos" (AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/02/2020, DJe 5/3/2020). Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
3 - Na hipótese dos presentes autos, os autores foram nomeados e 
empossados no cargo há mais de 17 anos por força de tutela antecipada, 
situação jurídica que se prolongou no tempo, inclusive, em razão de liminar 
concedida por esta Corte para dar efeito suspensivo ao recurso especial. O 
caso, inegavelmente, reveste-se de singularidade capaz de atrair, 
excepcionalmente, as benesses da teoria do fato consumado 4. Agravo interno 
não provido.
(AgInt no REsp n. 1.256.762/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
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Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
 

Por fim, com base nos argumentos trazidos no acórdão, e o conteúdo normativo 

dos arts. 128, 458, 462, 475-0, II, todos do CPC/1973, e 520, II, do CPC/2015, e a tese a 

eles relacionada, conclui-se que não foram objeto de discussão, e, apesar da oposição de 

Embargos de Declaração, não serviram de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal a quo. Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos 

da Súmula 211/STJ.

Como observado, para que se configure o prequestionamento, nos termos do 

regramento vigente à data da interposição do Recurso Especial, não basta que a parte 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. 

A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RENÚNCIA À 
PRESCRIÇÃO. REGRA ESPECIAL. ON SRH/MPOG 3/2007. 
IRRETROATIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.
1. No que tange à alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se que as 
razões de recorrer são genéricas, na medida em que limitam-se a afirmar que 
o acórdão a quo foi omisso e contraditório, sem contudo delimitar que a tese 
omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, levaria à sua 
anulação ou reforma. Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em que 
se aplica, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF.
2. As teses relacionadas à prescrição e sua renúncia, de que por haver regra 
especial para a Fazenda Pública, não se aplica o Código Civil e, bem como de 
que a ON SRH/MPOG 3/2007 não pode retroagir, não houve 
pronunciamento explícito sobre as matérias versadas nos respectivos 
dispositivos legais, não obstante opostos embargos de declaração, incide o 
óbice contido na Súmula 211/STJ.
3. A renúncia à prescrição não decorreu da expedição das Orientações 
Normativas 3 e 7, de 2007, do MPOG, senão do ato administrativo da União 
que "alterou a Portaria que aposentou o autor, elevando a proporcionalidade", 
hipótese em que a jurisprudência do STJ reconhece a renúncia à prescrição 
(cf. EDcl no REsp 1819147/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/05/2020; 
AgInt no REsp 1602472/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 30/05/2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1522355/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONÇALVES - CE017888
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADO : JOAQUIM JOSÉ MATEUS PEREIRA - CE020406

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : CICERO CARPEGIANO LEITE GONÇALVES - CE017888
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADO : JOAQUIM JOSÉ MATEUS PEREIRA - CE020406

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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